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I - Solicitações, requisições ou mandados provenientes do 
Poder Judiciário Federal ou Estadual, devidamente assinados pelo Juiz;

II - Requisições do Ministério Público Federal ou Estadual, 
devidamente assinadas pelo Promotor de Justiça;

III - Requisições das Delegacias Regionais da Secretaria da 
Fazenda do Estado;

IV - Requisições das Delegacias de Polícia Civil e Federal, 
devidamente assinadas pelo Delegado Titular ou Substituto, para efeito 
de instrução de Inquérito Policial;

V - Solicitação formal do produtor rural proprietário ou possuidor 
da propriedade cadastrada junto à Adapec, devendo o servidor conferir a 
assinatura e os documentos pessoais do produtor;

VI - Solicitação, por escrito, do inventariante devidamente 
nomeado em processo judicial, mediante apresentação do Termo de 
Inventariante, devidamente assinado pelo Juiz, caso em que o servidor 
deverá arquivar uma cópia do termo e conferir a assinatura e os 
documentos pessoais do inventariante;

VII - Solicitação, por escrito, do Administrador Provisório 
nomeado em processo judicial, mediante apresentação do despacho de 
nomeação e/ou anuência do Juiz, caso em que o servidor deverá arquivar 
uma cópia da nomeação e conferir a assinatura e os documentos pessoais 
do administrador provisório;

VIII - Solicitação, por escrito, de procurador legalmente 
constituído, com firma reconhecida, devendo o servidor:

a) verificar se a procuração apresentada tem poderes específicos 
para solicitar informações perante a Adapec;

b) solicitar os documentos pessoais do procurador para 
confirmar sua assinatura e dados pessoais;

c) arquivar a procuração apresentada.

IX - Solicitação, por escrito, de todos os herdeiros e/ou meeira/
meeiro do(a) produtor(a) rural que faleceu, ou de procurador nomeado 
por todos eles, com firma reconhecida, na hipótese de inventário 
administrativo, arquivando os seguintes documentos:

a) Requerimento formulado, por escrito, à Adapec, conjuntamente 
pelos herdeiros e/ou meeira/meeiro, ou por procurador por todos eles 
nomeado, com firma reconhecida;

b) Cópia do Atestado de óbito;

c) Procuração outorgada ao(s) advogados(s), com firma 
reconhecida, mencionando o Cartório no qual será lavrada a escritura 
pública, bem como que os outorgantes estão de comum acordo quanto 
à partilha dos bens.

X - Solicitação, por escrito, do interessado com poderes de 
inventariante, devidamente nomeado pelo Cartório, através de Escritura 
Pública, caso em que o servidor deverá arquivar uma cópia da escritura 
e conferir a assinatura e os documentos pessoais do nomeado.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. O serviço oficial local é responsável pelo acompanhamento 
contínuo dos cadastros realizados na sua jurisdição verificando a 
veracidade dos mesmos.

Art. 23. Todos os produtores e proprietários do Estado do 
Tocantins deverão ter seus cadastros atualizados junto ADAPEC no 
município de localização da sua propriedade, sob pena de suspensão 
do cadastro até atualização.

Art. 24. Quando não houver no campo “POSSE DA TERRA” a 
opção de acordo com a documentação apresentada pelo produtor rural, a 
comissão de auditoria do SIDATO analisará e se pertinente criará a opção.

Art. 25. No caso de recadastramento de propriedade, fica 
dispensada a vistoria in loco, porém caso o serviço oficial julgar necessário 
deverá realizar a vistoria, sendo obrigatória apenas em novos cadastros.

Art. 26. A documentação de cadastro deverá ser mantida 
arquivada no escritório do município de origem da propriedade por prazo 
indeterminado, mesmo após o encerramento deste.

Art. 27. Caso o Produtor (Pessoa Física ou Jurídica) tenha um 
representante legal, o mesmo deve estar identificado no SIDATO com 
nome, CPF e data de validade da procuração, para conhecimento de 
todos os servidores que utilizam o sistema.

Art. 28. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação 
desta e em legislação complementar serão dirimidos pela Diretoria de 
Defesa, Inspeção e Sanidade Animal - DDISA.

Art. 29. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de 
sua publicação, fica revogado a Instrução Normativa nº 08, de 15 de 
maio de 2019.

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DO TOCANTINS, em Palmas, aos 30 (trinta) dias do 
mês de setembro de 2020.

Alberto Mendes da Rocha
Presidente

ANEXO I
CADASTRO DO PRODUTOR - PESSOA FÍSICA

CPF:  RG:

NOME:  

DATA DE NASCIMENTO: SEXO: M ()           F  ()

ENDEREÇO: Nº

BAIRRO: CEP

TELEFONE: CELULAR

CELULAR: E-MAIL:

ESTADO: MUNICÍPIO

DADOS DO PROCURADOR

CPF: CELULAR

ENDEREÇO:

CEP: MUNICÍPIO/UF:

RESPONSÁVEL PELO CADASTRO: ___________________________
Assinatura e Carimbo do Servidor

______________________
Assinatura do Responsável pelas informações

ANEXO II

CADASTRO DE PRODUTOR - PESSOA JURÍDICA

NOME EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL:

ENDEREÇO: 

CEP:  MUNICÍPIO/UF:

TELEFONE:  CELULAR:

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:

 CPF:  CELULAR:

 ENDEREÇO:

CEP:  MUNICÍPIO/UF:

DADOS DO PROCURADOR:

 CPF:  CELULAR:

 ENDEREÇO:

CEP:  MUNICÍPIO/UF:

RESPONSÁVEL PELO CADASTRO: __________________________
Assinatura e Carimbo do Servidor

Assinatura do Responsável pelas informações




